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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Representante legal infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fundamento nos Arts 81 e 82 do CPC e Artigos 194 da Lei 8.069/90, artigo 127 e 129, inciso lU, da Constituição Federal e no disposto na Lei nO 8.625 (Lei Orgânica nacional do Ministério Público), com fulcro no Procedimento de Investigação Preliminar em apenso, vem promover perante Vossa Excelência a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE ENTIDADE DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE contra: 
COMUNIDADE VIDA NOVA, CNPJ N° XXX, atualmente sem sede, por seu Representante legal XXX, alemão, solteiro, Padre da Igreja Católica, carta de identidade da República Federativa da Alemanha nº XXX, CPF nº XXX, domiciliado na Rua XXX, nº XXX, Prado, nesta cidade, ou, alternativamente, na Paróquia deXX pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 
l- DOS FATOS 
Por meio do estudo realizado pelas 1ª e 3a Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, intitulado "Realidade dos Abrigos", constatou-se irregularidades em diversas entidades que à época desenvolviam programa de abrigo nesta capital, dentre as quais se encontrava a instituição não governamental denominada COMUNIDADE VIDA NOVA, cuja sede era localizada na Rua XXX, nº XXX, Brasília Teimosa, nesta cidade. 

Diante de tal fato, em 4 de abril de 2005, foi instaurado o Procedimento de Investigação Preliminar (PIP) N° 2005.32.009, cujo objeto consistia em apurar irregularidades/deficiências no atendimento às crianças e adolescentes em regime de abrigo pela entidade acima mencionada, a fim de promover, caso necessário, as medidas judiciais/extra judiciais cabíveis. 
Dentro deste propósito, esta Promotoria requereu ao NOFE - Núcleo de Orientação e Fiscalização de Entidades do Juizado da Infância e Juventude da Capital - o encaminhamento dos relatórios das inspeções já realizadas por aquele núcleo na Comunidade Vida Nova; oficiou ao CAT, solicitando visita de inspeção à mencionada entidade por técnicos da área de engenharia, psicologia e serviço social, bem como realizou audiência com o Sr. XXX, dirigente da instituição do caso em tela. 
Diante das providências acima aludidas, esta Promotoria de Justiça detectou certas irregularidades na Comunidade Vida Nova, as quais abrangiam desde o procedimento de abrigamento dos adolescentes a irregularidades nas instalações fisicas do abrigo. Na ocasião, tomou-se conhecimento que alguns adolescentes se encontravam abrigados em uma casa situada na Granja Esperança, Estrada Velha do Passarinho – BR101 Norte, neste município, e não na sede da entidade, localizada no bairro de Brasília Teimosa. 
Em 10 de outubro de 2005, contudo, a instituição Comunidade Vida Nova encaminhou oficios a esta Promotoria, comunicando que se encontraria fechada durante o período de 01/11/05 a 01/01/2007 por falta de recursos financeiros (fls. 72/79). Em audiência realizada no dia 6 de dezembro de 2005, o Sr. XXX confirmou a paralisação das atividades do abrigo, o qual não estava conseguindo se manter por insuficiência de verbas. Afirmou ainda o dirigente que a sede da entidade, localizada no bairro de Brasília Teimosa, era alugada, estando em processo de devolução ao proprietário. Quanto à unidade situada na Estrada Velha do Passarinho, alegou que este imóvel era de sua propriedade, sendo cedido à Comunidade Vida Nova durante o tempo em que funcionara como entidade de abrigo. Na ocasião, explicou que, não obstante ter fechado as citadas unidades, a instituição Comunidade Vida Nova ainda funcionava em um escritório, localizado na Avenida Guararapes, bairro de Santo Antonio, Recife (fls. 102/103). 
Na ocasião da mencionada audiência, o Sr. XXX foi esclarecido por esta Promotoria de Justiça que, uma vez suspensas as atividades da instituição, a Comunidade Vida Nova deveria solicitar o cancelamento do cadastramento em todas as instâncias, tais como o COMDICA, os Conselhos Municipal e Estadual de Assistência Social, bem como dar baixa junto ao cartório de registro de Títulos e Documentos, ou, então, reformar o estatuto da entidade, haja vista que os objetivos societários estabelecidos neste documento não estariam sendo cumpridos. Afirmou então o declarante que o estatuto da instituição Comunidade Vida Nova registra duas 

funções para a mesma pessoa jurídica, sendo uma função a de captar recursos e a outra de manter a instituição de abrigo, sendo unicamente de seu interesse preservar o caráter da captação e redirecionamento de recursos. Comprometeu​-se, assim, a se comunicar com o seu advogado, a fim de providenciar todos os trâmites legais da reforma estatutária e do fechamento do abrigo. 
Em 15 de fevereiro de 2006, o Sr. XXX, por meio de oficio, comunicou que a Comunidade Vida Nova estava "passando por uma Reforma Estatutária mudando o tipo de prestação de Serviço à Sociedade, alterando o foco de atividades desempenhadas por esta entidade. A Presidência juntamente com sua diretoria resolveu direcionar suas atividades no tocante a Captação e Distribuição de Recursos para abrigos e ONGs que desenvolvem atividades voltadas à Crianças e Adolescente já existentes"(fl. 110). Na mesma data também foi apresentado o documento de Reforma do Estatuto da Comunidade Vida Nova, assim como oficio direcionado ao COMDICA requerendo o cancelamento da inscrição da entidade Comunidade Vida Nova naquele Conselho. 
Com o fim de averiguar se, de fato, a instituição em tela tinha apresentado a reforma do Estatuto ao órgão competente pelo registro deste documento, foi oficiado o segundo Cartório de Registro de Títulos e Documentos do Recife, para que apresentasse cópia do Estatuto Social da Comunidade Vida Nova (fl.147). Em resposta ao oficio, em 11 de abril de 2006 foram apresentados os documentos requeridos (fls.152/171), ficando constatado que o último registro de alteração estatutária ocorreu apenas no ano de 2004, permanecendo, assim, a Comunidade Vida Nova com seus objetivos inalterados, inclusive o de "criar e viabilizar o funcionamento de abrigos destinados às crianças e adolescentes vítimas de exclusão social" (fl. 166)" 
Notificado para esclarecer os motivos da não alteração do Estatuto, o Sr. XXX compareceu a esta Promotoria de Justiça em 18 de abril de 2006, quando afirmou que havia decidido pela extinção da Comunidade Vida Nova, uma vez que não considerava viável continuar mantendo a entidade apenas para receber verbas e redirecioná-las, preferindo que as verbas internacionais chegassem diretamente às entidades beneficiadas. Também afirmou o declarante que iria realizar assembléia com seus sócios, a fim que decidissem acerca da extinção da sociedade e da destinação de seus bens (fls.174/175). 
Meses após, em 27 de setembro de 2006, o Sr. XXX compareceu a mais uma audiência nesta Promotoria de Justiça, ocasião em que apresentou cópia da Ata de Assembléia Extraordinária, na qual foi decidida pelos dirigentes e sócios a dissolução da entidade. O declarante alegou, contudo, que não pôde registrar a mencionada ata em cartório, haja vista existirem à época alguns débitos ainda pendentes, só podendo o cartório registra-Ia quando liquidadas todas a dívidas (fl. 195). 

Ocorre que, até a presente data, os sócios da instituição Comunidade Vida Nova não providenciaram o Registro da Ata de Dissolução da entidade no órgão competente, conforme se denota de oficio encaminhado pelo segundo Cartório de Registro de Títulos e Documentos do Recife (fl. 201). 
Segundo consulta à Receita Federal, na data de 22/03/2007, a Requerida apresenta sua situação cadastral como ATIVA, não obstante ter paralisado suas funções há mais de um ano (fl. 204). 

Resta, 
então, 
absolutamente 
evidenciado 
estar 
caracterizada uma das hipóteses que enseja sua dissolução compulsória por ordem judicial qual seja, "deixar de desempenhar efetivamente suas atividades assistenciais" (Decreto-lei nº 41/66, em seu art. 2° inciso I). 
Urge salientar, ainda, que a Comunidade Vida Nova aplicou "as importâncias representadas pelos auxílios, subvenções ou contribuições populares em fins diversos dos previstos nos seus atos constitutivos ou nos Estatutos Sociais", incidindo, assim, em outra hipótese legal que permite a sua dissolução compulsória (Decreto-lei nº 41/66, em seu art. 2° inciso II). 
Registre-se, por oportuno, que o imóvel da Estrada Velha do Passarinho, BR-101 Norte, neste município, no qual parte das crianças eram abrigadas, foi adquirido através de cessão de direitos possessórios e benfeitorias, em nome do dirigente da entidade, Sr. XXX, utilizando-se dinheiro originário de doações internacionais, depositadas na conta corrente da Comunidade Vida Nova (fls. 174/175 e fls. 178/183). 
Considerando, pois, a origem deste dinheiro, conforme declaração do próprio dirigente da instituição, constata-se a irregularidade da cessação de direitos referentes ao mencionado imóvel, a qual deveria ter sido registrada em nome da Comunidade Vida Nova, e não em nome do Sr. XXX. Verifica-se, deste modo, que doações destinadas a Comunidade Vida Nova foram utilizadas para aumentar o patrimônio de particulares, ao invés de terem sido aplicadas diretamente em seu favor, não sanando esta ilegalidade o simples fato de o imóvel ter sido utilizado para o abrigamento de crianças encaminhadas a entidade do caso em tela. 
Não obstante posteriormente o Sr. XXX ter doado à "Comunidade dos Pequenos Profetas" o seu direito de posse e benfeitoria sobre a Granja Esperança, localizada na estrada Velha do Passarinho (fls.191/193), ficou configurado o desvio de importâncias recebidas a título de doação, incidindo, pois, no art. 2°, inciso 11, do Decreto-lei nº 41/66. 
É de ressaltar que o dirigente da entidade afirmou ter doado os bens móveis da instituição Comunidade Vida Nova ao abrigo "Lar Domingos Sávio", situado em Arapiraca-AL (fls. 189), embora o tenha feito sem os respaldo da diretoria, descumprindo o Estatuto da entidade (art.11). 

Destaque-se, porém, que posteriormente o mesmo sanou tal irregularidade, registrando o fato em ata. 
Ademais, não se pode descartar a possibilidade de vir a ocorrer o recebimento de novas doações, seja de origem pública ou de particulares, por uma entidade que, a despeito de não mais existir de fato, ainda tenha sua existência jurídica assegurada, sendo este o principal escopo da previsão legal de extinção compulsória. Saliente-se que a Comunidade Vida Nova ainda possui páginas na internet, apresentando-se, assim, como uma sociedade em funcionamento, estimulando a realização de doações por particulares. 
Diante desta situação, é ainda imprescindível investigar a real data em que a entidade deixou de funcionar, se concluiu os projetos, bem como se os recursos recebidos foram aplicados de forma adequada e qual a efetiva destinação dada a seu patrimônio. 
2 - DO DIREITO 
O artigo 129, III, da Constituição Federal em vigor, cometeu ao Ministério Público a função de promover ação civil pública para a proteção de interesses difusos e coletivos, como um dos instrumentos ensejadores da consecução das finalidades institucionais, isto é, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127, da CF) 
A Lei Nº 7.347/85 (LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA) prevê a possibilidade de propositura de ação civil pública para tutela de todo e qualquer interesse difuso ou coletivo (artigo 1°, IV), bem assim a legitimidade do Ministério Público para seu ajuizamento (artigo 5°). Vejamos, aqui, o que dispõe esta lei quanto ao uso dos instrumentos para consecução do resultado: 
Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais no que for cabível, os dispositivos do título III da Lei que instituiu o  Código de Defesa do Consumidor. 
A seu turno, o Código do Consumidor ali referido 
preleciona: 
Art. 83. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por este Código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. 
A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), por outro giro, atribuiu ao Ministério Público a função promover a ação civil pública destinada à proteção, prevenção e reparação dos danos causados a interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos. 
No que toca, especificamente, ao objeto da presente postulação, cumpre anotar que o Decreto-lei nº 41, de 18 de novembro de 1.966, dispondo sobre a dissolução de sociedades civis de fins assistenciais, atribuiu expressamente ao Ministério Público a legitimidade para o ajuizamento de ação com tal finalidade, em dispositivo que assim se ostenta: 
"Art. 3 Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses do artigo anterior, o Ministério Público, de oficio ou por provocação de qualquer interessado, requererá ao juízo competente a dissolução da sociedade." 
Ainda, o Decreto-lei n º 41/66, que dispõe sobre a dissolução de sociedades civis de fins assistenciais, prescreve: 
"Art. 1°. Toda sociedade civil de fins assistenciais que recebe auxílio ou subvenção do Poder Público ou que se mantenha, no todo ou em parte, com contribuições periódicas de populares, fica sujeita à dissolução nos casos e forma previstos neste Decreto-lei. 
Art. 2°. A sociedade será dissolvida se: 
I - deixar de desempenhar efetivamente as atividades assistenciais a que se destina; 
II - aplicar as importâncias representadas pelos auxílios, subvenções ou contribuições populares em fins diversos dos previstos nos seus atos constitutivos ou nos Estatutos Sociais. 
III - ficar sem a efetiva administração por abandono ou omissão continuada dos seus órgãos ou diretores. 
Art. 3º Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses do artigo anterior, o Ministério Público, de oficio ou por provocação de qualquer interessado, requererá ao juízo competente a dissolução da sociedade. 

Parágrafo único. o processo da dissolução e da liquidação reger-se-á pelos artigos 655 e seguintes do Código de Processo Civil." 
No caso em exame, estamos diante de uma entidade assistencial que tem como finalidade atendimento a interesses de crianças e que, para tanto, inscreveu-se no Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife (COMDICA), havendo recebido recursos públicos do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Ora, trata-se, pois, a Requerida, de uma entidade do terceiro setor que recebeu dinheiro público para atender, na parceria com o Poder Público, interesses individuais, difusos ou coletivos infantis. 

Segundo Declarações do Sr. XXX, além das contribuições de pessoas e entidades estrangeiras, a Comunidade Vida Nova teria recebido recursos do COMDICA até o ano de 2002, recebendo também recursos do Conselho Municipal de Assistência Social da Prefeitura do Recife durante os anos de 2000 a 2002 (fl. 43). 

Insere-se, a Comunidade Vida Nova, portanto, no rol de entidades que suplementam a atividade estatal para consecução dos fins assistenciais voltados aos interesses individuais, difusos ou coletivos de crianças e adolescentes, estando, via de conseqüência, sujeita às disposições da Lei Federal nº 8.069/90, a qual no Capítulo VII, estabelecendo a proteção judicial destes interesses, assim enuncia. 

210. Para ações cíveis fundadas em interesses 

coletivos ou difusos,consideram-se legitimados 
concorrentemente: 
I - o Ministério Público; 
.............................................................................................. 
....................... 
Art. 212. Para defesa dos direitos e interesse protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes. 
E ainda, pode-se extrair do mesmo diploma legal (Estatuto da Criança e do Adolescente), a competência específica dada ao Órgão Ministerial para extinção das entidades de atendimento a crianças e adolescentes, quando este proclama, em seu art, 97, Parágrafo único: 

Art.97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: 
Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidade de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta lei, deverá o fato ser. comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis. inclusive suspensão das atividades, ou dissolução da entidade. (grifei) 
Destarte, a presente ação subsume-se perfeitamente as previsões legais acima apontadas e presta-se a ver dissolvida compulsoriamente a demandada haja vista esta permanecer existindo apenas no mundo jurídico sem servir a seu fim legal. Estando claramente abandonada pelos seus associados e diretores, a Comunidade Vida Nova incorre exatamente nas hipóteses em que nosso ordenamento jurídico impõe seja promovida sua dissolução pelo Ministério Público. 
3 - DA QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO E FISCAL 
Urge agora observar os fundamentos que impõem, no caso, a quebra do sigilo fiscal e bancário da Requerida e do XXX, dirigente da Comunidade Vida Nova. É emergencial verificar se houve cumprimento efetivo da destinação legal dos recursos recebidos pela entidade, pois sejam eles de origem pública sejam advindos de contribuições particulares, não podem sofrer desvio de finalidade, sob pena de configurar crimes como de apropriação indébita, enriquecimento ilícito, ou encobrir outros tipos penais como lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, e ainda a hipótese de improbidade administrativa. 
A rigor, a defesa do patrimônio público e da moralidade não seria possível sem mecanismos que permitam o conhecimento da movimentação financeira das entidades que firmam parcerias com o governo, e passam com isto a receber subvenções ou verbas para o alcance de seu fim social. Aliás, se uma entidade é sem fim lucrativo, óbvio é que todos os seus recursos - mesmo aqueles oriundos de contribuições particulares - servem unicamente a consecução de seu objeto social. 
O art. 198 do Código Tributário Nacional, com a redação dada pela Lei complementar nº 104 de 10/01/2001, disciplina: 
Art. 198 Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão de oficio sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 
§ 10 Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes: 
I - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 
Não se pode olvidar de que para os fins de liquidação do patrimônio da requerida, importa assegurar que todos os seus bens e direitos estejam protegidos de qualquer dilapidação no decorrer da demanda judicial. Isto implica também conhecer-se na íntegra seus haveres de modo a impedir haja alguma alienação a resultar em impossibilidade de eventual posterior reparação. 
É de se destacar que o dirigente da entidade admitiu, perante este Órgão Ministerial, ter utilizado valores da conta corrente da Comunidade Vida Nova, para comprar imóvel em seu nome (vide depoimento de fls. 101/103 e fls.174/175), além de ter direcionado verbas da mencionada entidade para outras instituições de fins assistenciais, fatos estes também confirmados pelo Sr. XXX, ex-vice-presidente da entidade Comunidade Vida Nova em suas declarações nesta Promotoria (fls. 144/145). 
Tais declarações já justificariam a necessidade de se analisar de maneira aprofundada a correta aplicação de todas as verbas recebidas pela entidade durante a sua existência. 
O acesso às ditas informações somente será possível diante da requisição de Vossa Excelência às instituições que as possuem, o que desde já se requer, para os fins acima indicados, nos moldes do art. 198, § 1°, inciso I do Código Tributário vigente. 
4. DOS REQUERIMENTOS
Assim sendo, requer, este Órgão Ministerial, a Vossa  Excelência: 
a) Liminarmente, a quebra do sigilo bancário e fiscal da demandada e do Sr. XXX, dirigente da Comunidade Vida Nova, para fins de comprovar se houve desvio de finalidade bem assim apurar a responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes. Para tanto que sejam requisitadas a Receita Federal e ao Banco Central, respectivamente, informações sobre as declarações de imposto de renda dos últimos 08 (oito) anos e a movimentação das contas bancárias em nome da entidade, no mesmo período; adiante, em se verificando necessário, que sejam também tal pedido estendido a outras pessoas fisicas de sua diretoria. 
b) a CITAÇÃO DA REQUERIDA, por meio de seu representante legal, para oferecer defesa sob pena de revelia, prosseguindo-se o feito em todos os seu trâmites, de tudo ciente o Ministério Público e bem assim os interessados; 
c) a produção de todos os meios de prova admitidos em Direito para provar o alegado, protestando desde já por juntada posterior de documentos ou rol de testemunhas, se necessário; 
d) o julgamento ao final procedente para decretar a dissolução da Requerida nos termos da lei (art. 2°. Incisos I e II do Decreto-lei nº 41/66, iniciando o processo de liquidação nos termos do seu Art. 3°, Parágrafo único), bem como providenciar o cancelamento do registro de seus atos constitutivos oficiando-se ao cartório de Títulos e Documentos e ao COMDICA para dar baixa nos seus registros perante esses órgãos. 
e) determinar a reversão de todo o numerário existente em nome da requerida ou que venha a ser de sua titularidade para uma instituição sem fins lucrativos, inscrita no COMDICA, que tenha o objeto mais assemelhado ao da demandada, requisitando, para tanto ao referido 

órgão relação dessas entidades (detalhando seu endereço, seu objeto e localização). 
f) que seja determinado ao Sr. XXX a exclusão dos sítios da intemet, referentes à Comunidade Vida Nova (http://www.vidanova.de/ e http:/ /www.dom-minden.de/missionsprojekte/vida_nova/spenden.htm; 
g) que seja oficiado ao Tribunal de Contas para que encaminhe a este Juízo cópias de todos os processos que decidiram sobre a prestação de contas da entidade. 
h) que seja oficiado, comunicando-se o teor da decisão, aos seguintes órgãos: Delegacia da Receita Federal deste Estado, Prefeitura da Cidade do Recife, Procuradoria Geral do Estado, Conselhos Estadual e Municipal dos Direitos da Criança (COMDICA e CEDCA), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Cartório de Títulos e Documentos para o cancelamento do registro da demandada; 
i) que sejam encaminhadas cópias dos documentos de fIs. 02/03, 28/43, 90/92, 101/103, 135, 141/146, 150/193, 195/198 e 201do Procedimento de Investigação Preliminar 2005.32.009, à Central de Inquéritos do Ministério Público, para as providências que entender cabíveis no âmbito criminal, quanto à cessão de direitos sobre o imóvel da Estrada Velha do Passarinho e quanto à transferência de verbas da Comunidade Vida Nova para outras entidades. 
Atribui-se a causa o valor de R$10.000 (dez mil reais). 
Pede deferimento 
X, 29 de março de 2007. 
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